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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO –
CONCURSO  PÚBLICO  PARA  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS DA POLICIAL MILITAR DO ESTADO DA
PARAÍBA – CANDIDATO QUE NÃO ATINGIU NOTA
MÍNIMA  PREVISTA  NO  EDITAL  –
DESCLASSIFICAÇÃO  –  DECISÃO  AGRAVADA
REFORMADA – PROVIMENTO DO RECURSO.

–  Consoante  previsão  editalícia  do  item  5.6,
complementada  pelo  item  5.1,  o  candidato  precisa
fazer pontuação mínima de 40% do total de pontos
atribuídos a cada prova de conhecimento, bem como
o mínimo de 50% do total  de pontos atribuídos ao
conjunto  total  de  provas.  Assim,  não  tendo  o
agravado  atingido  a  nota  mínima  no  grupo  de
questões sobre noções de direito e sociologia, uma
vez que fez 12,5 pontos e deveria ter realizado, ao
menos, 15 pontos, sua desclassificação é medida que
se impõe, ao contrário do que decidiu a interlocutória
agravada.

– Agravo provido para reformar a decisão agravada,
que  deferiu  tutela  antecipada  e  permitiu  a
continuação do agravante no certame.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em dar provimento ao agravo
de instrumento, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 197.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO
DA PARAÍBA  em face  da  decisão  interlocutória  que,  nos  autos  da  ação
declaratória c/c obrigação de fazer movida por  VALDIR MAURÍCIO DOS
SANTOS, deferiu parcialmente liminar no sentido de determinar a participação
do autor/agravado na  segunda fase  do  concurso  público  para  o  curso  de
formação de soldados da polícia militar.

Em  suas  razões,  o  Estado  alega  que  o  item  5.6  do  edital
estabelece que para não ser eliminado do certame o candidato precisa fazer
pontuação mínima de quarenta por cento do total de pontos atribuídos a cada
prova de conhecimento, bem como o mínimo de cinquenta por cento do total
de pontos atribuídos ao conjunto total de provas.

Assim sendo,  sustenta  que o  agravado não preencheu este
requisito, uma vez que na prova de noções de direito e sociologia acertou
menos de 40% das questões, e pugna sua exclusão do concurso. Ao final,
pediu liminarmente a atribuição de efeito suspensivo ao agravo e, no mérito,
seu  provimento  para  reformar  a  tutela  antecipada  deferida  pela  decisão
agravada (fls. 02/12).

O pedido liminar foi deferido às fls. 65/66.

Às fls. 75/81 o agravado apresentou contrarrazões pugnando
pelo desprovimento do agravo.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria opinou pelo não
conhecimento  do  agravo  ante  o  descumprimento  do  art.  526  do  CPC
informado pelo Juízo a quo (fls.87/88).

É o relatório.

DECIDO

Ressalte inicialmente que, ao contrário do que opina o parecer
ministerial, o recurso deve ser conhecido.

Ocorre que o art. 526, parágrafo único, do CPC condiciona o
não  conhecimento  do  agravo,  por  descumprimento  da  regra  do  caput,  ao
expresso requerimento e comprovação da parte agravada,  não podendo o
magistrado dele conhecer ex officio.
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Veja-se  o  inteiro  teor  do  citado  dispositivo  e,  nesse  mesmo
sentido, a jurisprudência do STJ firmada em sede de recurso repetitivo:

Art.  526.  O agravante,  no  prazo de  3  (três)  dias,  requererá
juntada, aos autos do processo de cópia da petição do agravo
de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim
como a relação dos documentos que instruíram o recurso.

Parágrafo  único.  O  não  cumprimento  do  disposto  neste
artigo,  desde  que  argüido  e  provado  pelo  agravado,
importa inadmissibilidade do agravo.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  526,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  DESCUMPRIMENTO.
PRELIMINAR  ARGÜIDA PELA PARTE  CONTRÁRIA.  RESP
1.008.667/PR,  JULGADO  PELO  RITO  DO  ART.  543-C  DO
CPC.

1.  A  Corte  Especial  do  STJ,  no  julgamento  do  REsp
1.008.667/PR,  submetido ao regime previsto no art. 543-C
do CPC, firmou a compreensão de que, "para que o Relator
adote as providências do parágrafo único do art.  526 do
CPC,  qual  seja,  não  conhecer  do  recurso,  resta
imprescindível  que  o  agravado  manifeste-se  acerca  do
descumprimento  do  comando  disposto  em  seu  caput,
porquanto a matéria não é cognoscível de ofício".

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ -  AgRg no  AREsp  634.972/MG,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  24/02/2015,  DJe
06/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
DESCUMPRIMENTO.  DEVER.  COMUNICAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO.  JUÍZO.  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.
PRESTAÇÃO.  INFORMAÇÕES.  APONTAMENTO.
INOBSERVÂNCIA.  ART.  526 DO CPC. FALTA.  ARGUIÇÃO.
AGRAVADO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONHECIMENTO  EX
OFFICIO.  JURISPRUDÊNCIA.  STJ.  ART.  543-C  DO  CPC.
RESP 1.008.667/PR.  AGRAVO REGIMENTAL.  PRETENSÃO.
CARACTERIZAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  INATACADA.
INEXISTÊNCIA. MANIFESTA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO.

1.  O  requisito  de  admissibilidade  do  agravo  de
instrumento,  previsto no art.  526  do CPC,  não pode ser
conhecido  ex  officio  pelo  órgão  julgador,  conforme  a
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jurisprudência  assentada no julgamento,  pelo  regime do
art.  543-C  do  CPC,  do  REsp  1.008.667/PR,  relator  o  Em.
Ministro Luiz Fux.

2.  Desse  modo,  revela-se  manifestamente  infundada  a
interposição  de  agravo  regimental  contra  a  decisão
monocrática  que  se  limita  a  reconhecer  essa  premissa  e
determina  o  retorno  dos  autos  para  que  o  Tribunal  a  quo
prossiga  no  exame  do  agravo  de  instrumento,  ainda  mais
quando, para tanto, assenta-se o regimental em premissas que
sequer constituíram a ratio decidendi do acórdão da origem.

3.  Agravo regimental  não provido,  com o reconhecimento do
caráter  manifestamente  infundado  e,  por  consequência,
aplicando-se a multa do art. 557, § 2.º,  do CPC, em um por
cento sobre o valor corrigido da causa.

(STJ -  AgRg  no  AREsp  622.987/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
10/02/2015, DJe 18/02/2015)

[destaques de agora]

Destarte,  ausente  a  arguição  e  comprovação  do
descumprimento  da  regra  do  supracitado  artigo  por  parte  do  agravado,
conheço o agravo e passo à sua análise.

Com efeito, assim como alega o agravante e ao contrário do
que  decidiu  a  interlocutória  agravada,  o  item 5.6  do  edital  não  apresenta
redação confusa e disjuntiva.

Assim dispõe o citado item:

5.6  Estará eliminado deste concurso o candidato que não
obtiver o mínimo de 40% (quarenta por cento) do total de
pontos atribuídos a cada prova de conhecimentos e/ou não
obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de
pontos  atribuídos  ao  conjunto  de  todas  as  provas,
conforme o quadro do item 5.1.

5.1  As  provas  do  exame  intelectual  constarão  de  questões
objetivas  de  múltipla  escolha,  de  caráter  eliminatório  e
classificatório sendo constituídas conforme o quadro a seguir

[em negrito]
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Da leitura das suas disposições, vê-se claramente que para se
classificar para segunda fase o candidato precisa pontuar no mínimo 40% de
cada prova de conhecimento, bem como o mínimo de 50% do total de pontos
atribuídos ao conjunto total de provas.

In  casu,  analisando  o  documento  de  fl.  24  (espelho  de
pontuação do candidato), verifico que o agravado não atingiu a nota mínima
de 40% da pontuação exigida no grupo de questões sobre noções de
direito e sociologia, uma vez que fez 12,5 pontos e deveria ter realizado, ao
menos, 15 pontos (quadro do item 5.1).

Assim sendo, não deve prosseguir no certame, ao contrário do
que decidiu a interlocutória agravada.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO para reformar a decisão agravada e determinar a exclusão
do agravado do concurso, eis que não atingiu a nota mínima de classificação
da segunda fase, consoante regra do item 5.6 do edital.

Presidiu  a  Sessão  de  Julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo.  Des.
José Aurélio da Cruz (Relator), a Exma. Desª.  Maria das Graças Morais
Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  no  julgamento  o  Dr. Dorial  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da  Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

                                               DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                     Relator
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